PARECER Nº 1112, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A MOÇÃO Nº 53, DE 2012

O Deputado Beto Trícoli, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como aos Senhores líderes partidários com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que seja aprovado, com a maior brevidade possível, o Projeto de Lei Federal n.° 166, de 2009, o qual concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente sobre bicicletas, suas partes e peças e reduz a zero as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social que incidem sobre a importação e a receita bruta decorrente da venda no mercado interno desses bens.

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 2.°, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Da análise do assunto, verificamos que o referido Projeto de Lei do Senado – PLS n.° 166, de 2009, tem por intuito conceder benefícios fiscais ao segmento industrial fabricante de bicicletas, a fim de estimular as vendas desse item. 

O Governo Federal já utilizou tais instrumentos com a finalidade de alavancar determinados ramos da indústria, havendo concedido isenções tributárias referentes a automóveis e eletrodomésticos, por exemplo.

Neste momento, em que o trânsito caótico domina os grandes centros urbanos do País e nem sempre há transporte público de qualidade disponível à população, a utilização da bicicleta como meio de locomoção tem se tornado uma alternativa bastante comum e que, inclusive, não polui o meio ambiente. Alguns Municípios, cientes da expansão do número de ciclistas nas ruas e dos benefícios que essa nova forma de circulação gera para a melhoria do tráfego e da qualidade do ar, já passaram a adotar medidas voltadas a esse público, como a criação de ciclovias e ciclofaixas.

Diante do cenário econômico atual, em que a indústria brasileira registra retração em sua produção, acreditamos que a pleiteada medida no referido Projeto de Lei Federal é pertinente e se traduz em uma forma de estímulo à economia nacional.

Portanto, o parecer é favorável à aprovação da moção n.° 53, de 2012.

a) Enio Tatto - Relator
Aprovada, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 7-8-2012.

a) Mauro Bragato – Presidente
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